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PARA O MEIO AMBIENTE

THE PLACE OF TRADITIONAL KNOWLEDGE AND THE TRANSFER 
OF THE EFFECTS OF CYCLICAL CONTRACTS  

TO THE ENVIRONMENT

André R. C. Fontesi

Resumo: Os conhecimentos tradicionais, considerados objetiva-
mente, formam domínios de saber numa biorregião, na qual dela se pos-

condições econômicas, sociais e políticas da existência não fazem mais do 
que depositar ou imprimir-se como um aspecto secundário a esse sujeito 
para o qual o conhecimento é destinado. O presente artigo tem por obje-
tivo analisar os conhecimentos tradicionais, sua importância e a forma de 
proteção, mediante normas jurídicas, de tais conhecimentos. Nesse con-
texto, busca demonstrar o impacto da Constituição da República sobre 
as comunidades tradicionais, entendendo que as normas constitucionais 
materializam os fundamentos jurídico-estatais do modo de vida de cada 
família, de cada comunidade de que seria a sociedade brasileira. Estuda, 

sobre as comunidades tradicionais, tanto no que se refere ao reconheci-
mento de direitos, na observância da lei, quanto na participação do povo 
na atividade jurídica e aplicação do Direito. 

Palavras-chave: Direito. Comunidades Tradicionais. Conheci- 
mentos Tradicionais

i Doutor  em  Direito  Civil  pela  Universidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  UERJ  (2005),  Doutor  
em  Ciências  Ambientais  e  Florestais pela  Universidade  Federal  Rural  do  Rio  de Janeiro  -  UFRRJ  
(2015),  Professor na Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro -  UNI-RIO e  Desembargador 
no Tribunal Regional da 2ª Região (Rio de Janeiro e Espírito Santo).

 
Revista da Seção Judiciária do Rio de Janeiro



Revista da SJRJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 42, p. 12-23, mar./jun. 2018    13

    Direito e Sociedade    

Abstract: The traditional knowledge, considered objectively, for-

-

-
tical conditions of existence merely deposit or print themselves as a se-
condary aspect to that subject for which knowledge is destined. The aim 
of this article is to analyze traditional knowledge, its importance and the 
form of protection, through legal norms, of such knowledge. In this con-
text, it seeks to demonstrate the impact of the Constitution of the Repu-
blic on traditional communities, understanding that constitutional norms 
materialize the legal-state foundations of the way of life of each family, 
of each community of which Brazilian society would be. It also studies the 

-
ditional communities, both in terms of the recognition of rights, in com-
pliance with the law, and in the participation of the people in legal activity 
and in the application of Law. 
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1 INTRODUÇÃO

Tomados como valores intrínsecos, os conhecimentos tradicionais 
não somente devem ser protegidos por seu valor econômico, mas, tam-
bém, como parte substancial da identidade cultural, da capacidade na-

para dar equilíbrio às conquistas dos povos, seu titulares de fato, e para 
manter o status quo ambiental dos locais onde são desenvolvidos, a par 
do conhecimento e do valor da biodiversidade. 

dos conhecimentos tradicionais diante das ameaças econômicas, deve-
mos nos ater a duas ordens de ideias relacionadas aos conhecimentos: a 
de que é um objeto de direito, um bem, portanto, na classe dos imate-
riais ou intangíveis, dependendo do seu enquadramento jurídico ou eco-
nômico; e a de que se trata de um instituto que satisfaz as exigências 
e expectativas de bem-estar econômico, social, cultural dos povos, que 
procuram elevar os conhecimentos da biodiversidade e, como consequ-

O ordenamento jurídico só reconhece e protege aquilo que tem algum 
valor patrimonial ou econômico, e como tal, necessita ser conhecido e 
delimitado pelos valores da ordem social que, nos conhecimentos tradi-
cionais, se cruzam.

-
nidades tradicionais se efetua também ao se empregar os instrumentos 
jurídicos para combater os elementos mais caducos das relações sociais, 
além de manter afastada a conduta antissocial de alguns indivíduos. As 
normas jurídicas delineiam as principais tarefas e objetivos a longo prazo 
na luta da proteção dos povos tradicionais e a erradicação da causas que 
possam afetar negativamente esses grupos por meio de métodos, for-

e deveres de organizações estatais e instituições sociais chamadas para 
combater os fenômenos antissociais. As normas jurídicas contemplam um 
sistema diverso de estímulos ao comportamento do ativismo sociojurídi-
co dos cidadãos em se amparar na lei, materializar suas prescrições, pre-
venir, deter infrações.

das comunidades tradicionais, erradicando as concepções alheias ao 



Revista da SJRJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 42, p. 12-23, mar./jun. 2018    15

    Direito e Sociedade    

estilo de vida desses grupos e assegurar que a ordem social proporcione 

das estruturas das comunidades. Elas criam a base técnico-material de 
proteção, aperfeiçoando os mecanismos sociais e educando o indivíduo 
membro das comunidades no cumprimento de tarefas de alcance geral 
para o grupo e para toda a sociedade em geral.

2. DESENVOLVIMENTO

O lugar diretor, o marco do sistema jurídico, corresponde ao que 
ditam as normas constitucionais, ou seja, as prescrições jurídicas formu-
ladas e consignadas na Constituição da República. São as normas cons-
titucionais que materializam os fundamentos jurídico-estatais do modo 
de vida de cada família, de cada comunidade de que seria a sociedade 
brasileira. Os fundamentos do regime sociopolítico e econômico, as vin-
culações mútuas entre o Estado brasileiro e cada indivíduo do País, os 
princípios orgânicos e objetivos do Estado e de todo povo brasileiro, en-

O reconhecimento de um vínculo indissolúvel entre a vida na co-
munidade tradicional e o desenvolvimento do Brasil, de suas forças cria-
doras e suas potencialidades é uma obra acima de tudo medular da Cons-
tituição da República.

Já nos princípios enumerados no art. 1º, V, da Constituição da Re-

povo brasileiro. Toda etapa lógica na construção constitucional do País 
está assentada na variedade das energias criadoras do regime constitu-
cional e do modo vida do povo brasileiro. A caracterização dos fatores 
fundamentais econômicos, sociopolíticos e espirituais que determinam o 
modo de vida do povo brasileiro é também o que permite o desenvolvi-
mento da ciência, da cultura e do bem-estar de todos. São as premissas 
cada vez mais favoráveis ao desenvolvimento integral do indivíduo que 
permitem o estabelecimento de relações maduras que marcam todos os 
níveis sociais, por uma igualdade de direito e de fato de todas as comuni-
dades e manifestações étnicas que compõem a nação brasileira.

A Constituição da República Federativa do Brasil parte do pluralis-
mo, serve ao interesse da construção de uma sociedade livre e assegura 
o bem-estar a todo o povo, em todo o âmbito da vida social. O ativis-
mo sociopolítico dos brasileiros, como importante corte no modo de vida  
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do brasileiro, se materializa não somente porque é o povo que o exerce, 
mas porque a manifestação do poder popular pode se dar também de 
formas variadas. Ao proclamar a Constituição a soberania do povo, a 
Constituição estrutura todo um sistema de instituições jurídicas e estatais 
que garantem o exercício prático do poder e dos direitos do povo. Além 
disso, estabelece a Constituição a eleição em todos os órgãos do poder 
do Estado, de baixo para cima, e introduz instituições democráticas e de 
normas no sistema representativo, além de contemplar o exercício de for-
mas de democracia direta, como é o caso do referendum.

-
te no modo de vida das comunidades tradicionais e assegura, diante de 

essa base dos efeitos diretos das atividades do Estado e do Direito sobre 
todos os aspectos. As mais variadas formas de participação do povo na 
atividade jurídica e na aplicação do Direito, tanto devem ser maiores na 
organização como na ordem da atividade vital de todos os membros da 
sociedade.

O sistema político do País responde ao próprio fortalecimento do 
modo de vida de cada brasileiro, promovendo o ativismo social e a cida-
dania no cumprimento de importantes tarefas do Estado e da sociedade, 
de realizar indeclinavelmente na prática dos requisitos das normas verda-
deiramente democráticas de dito modo de vida. Esse sistema conforma 
estáveis posições sociopolíticas e jurídicas do indivíduo, cuja atitude faz o 

que sua atitude faz as decisões jurídicas do poder denotarem um fundo 
convencimento da necessidade de atacá-las estritamente. 

As instituições estatais, as organizações sociais e manifestações es-
pontâneas devem assegurar a ordem jurídica, a proteção dos interesses 
da sociedade e dos direitos e liberdades de todos. A universalidade do 
imperativo de observar as leis é algo próprio do modo de vida democráti-
co. Em correspondência com as esferas principais do modo de vida demo-
crático enumeremos, pois, uma aproximação às comunidades tradicionais 

No âmbito da cultura e das condições existenciais, a Constituição 
da República impõe à cidadania o dever de cuidar da natureza e proteger 
seus espaços. 

Em geral, os deveres constitucionais vêm a ser a forma jurídica de 
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fundamentais da sua atividade. A função desses deveres constitucionais 
radica em assegurar uma disciplina consciente de toda manifestação  
sociopolítica da cidadania. Disciplinar, e mesmo autodisciplinar e acres-
centar graus de responsabilidade cívica aos brasileiros, está ligado indis-
soluvelmente com o sucessivo fortalecimento e desenvolvimento da vida 
no País.

Um dos importantes elementos desse modo de vida cívico e plu-
ral é o reconhecimento das formas mais espontâneas nas (e em todas) 
esferas da vida em sociedade. Assentada nessa disciplina consciente de 
compreensão e diversidade de interesses em um único sistema de normas 

O uso da boa-fé dos direitos e deveres jurídicos, das liberdades e 
do cumprimento estrito de deveres representa uma propriedade essen-
cial na consciência e atividade vital dos brasileiros, a quem se submetem, 
cumprem, voluntaria e conscientemente, as prescrições jurídicas e parti-
cipam, com dinamismo próprio, da proteção de seus próprios interesses.

Para melhor compreender o termo comunidade tradicional,  
toda a complexidade e diversidade que lhes são inerentes, deve ser  

único conceito.
A determinação de um conceito ao se iniciar uma aproximação 

com o termo comunidade tradicional é a única maneira de tornar possível, 
com máxima exatidão, todo estudo que permita tomar em consideração 

Para uma perspectiva mais ampla, e valendo-se de conhecidas si-
militudes dos contextos sociais, econômicos, culturais, religiosos, políticos 
e legais que circundam essas comunidades, pode-se computar, conforme 

marcantes entre elas.

ampliação de estudos intracomunidades e das dependências empíricas 

pessoas, locais e culturas. O mais difícil talvez seja determinar os elemen-
tos conceituais diante de números que apresentar dados mais quantitati-
vos que a inclusão do que seria comum ou do que seria reduzido a alguns 
grupos. Nesse caso, traçar linhas substanciais na estrutura de grupos tão 
heterogêneos parece gerar a impossibilidade de uma consideração abso-
luta da totalidade.
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-
tos conceituais em cada ambiente e o tipo de cultura produzida, em de-
pendência às características como tais reconhecidas por serem realmente 
do grupo, as funções dos estudiosos e dos dados disponíveis seguem os 
critérios de diferentes línguas, religiões, culturas, organizações políticas 
sociais e jurídicas.

Quando se constata a particularidade de cada grupo, medem-se 
também os distintos graus com a sociedade moderna, especialmente a 
urbana, especialmente nos diferentes níveis de assimilação de padrões 
culturais forâneos. É necessário notar que são também considerados a 
maior ou menor aceitação das estruturas jurídicas e sociais formais exis-
tentes, além da divisão entre o artesanato ou seu conhecimento do meio 
ambiente, especialmente das plantas medicinais e sua aplicação.

Uma vez revelada a primeira caracterização destinada a traçar as 
semelhanças, outra, contraditória, se faz necessária, que é relativa à distin-
ção entre os grupos a partir deles próprios, como seria o caso de ser uma 
comunidade indígena, remanescente de quilombos ou caiçara. Parte-se 

Essa necessidade de determinação cultural permite que a diversi-
dade cultural possa ser aferida tanto entre comunidades culturalmente 
idênticas como de comunidades culturalmente distintas. Seria o caso de 
duas comunidades indígenas vistas entre si e entre elas e as comunidades 
caiçaras, por exemplo.

Computar os tipos torna-se mais adequado ao Brasil que hospeda 
tipos culturais antitéticos em um mesmo ambiente: indígena, quilombola 
e caiçara. A despeito de serem tratados como grupos reduzidos individu-
almente e terem culturas diferenciadas, são um importante componente 
da identidade nacional do Brasil.

-
dade tradicional, uma precisão terminológica se faz necessária, para que 
o termo comunidade seja rejeitado por outro mais necessário ou aceito, 
como seria o de nação para as comunidades indígenas destacadas.

Em função de tarefas concretas, a Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual (OMPI), assim como outros organismos internacio-
nais, utilizam os termos “comunidade”, “povo” e “população” de forma si-
nônima para grupos indígenas, a despeito das diferenças semânticas e de 

-
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e sua utilização está submetida a consequências políticas e jurídicas no 
âmbito do Direito nacional de cada país e, igualmente, no Direito Interna-
cional. O termo comunidade, a despeito de sua ampla utilização nos mais 
variados segmentos sociais, parece ter sido o mais aceito.

Para se sistematizar e elaborar um conceito único de comunidade, 
deve-se levar em consideração que é o termo contraposto ordinariamen-
te à noção de sociedade. No geral, a ideia de comunidade está associada 
a um conjunto de indivíduos que convivem em um mesmo ambiente fí-
sico e tecnológico, formando um grupo reconhecido, unido por vínculos 
culturais, linguísticos, religiosos, econômicos e de interesse comum.

A necessidade de apreciar a locução comunidade tradicional nos 
leva a satisfazer a necessidade de destacar comunidade de comunidade 

tradicional. Essa espécie de comunidade, a comunidade tradicional, pode 
ser entendida como grupo de pessoas que mantêm sistemas particulares 

diferenciada e se apresentam com uma identidade que não se confunde 
com a que eles se apresentam, com características culturais seletivamente 

-
-

dicional e comunidade indígena não são sinônimos, como também não o 
são comunidade tradicional e comunidade caiçara ou quilombola.

Devido à necessidade de agrupar os diversos tipos de comunida-
des, deve-se adotar o termo comunidade tradicional de forma mais gené-

que toda comunidade indígena seria uma comunidade tradicional, mas 
nem toda comunidade tradicional seria uma comunidade indígena. Há 
comunidades tradicionais não indígenas, já que outras como as caiçaras 
ou quilombolas poderiam integrar o grupo mais genérico.

3 CONCLUSÕES

Por meio da caracterização dos conhecimentos tradicionais, seu 
uso indevido pela falta de medidas destinadas à sua proteção será a tônica 
que imperará nesta matéria, na qual pode gerar prejuízos culturais, eco-
nômicos, sociais e ambientais. O grau de incorporação de comunidades 

jurídico ou político. A despeito da Constituição da República destacar as 



   Revista da SJRJ, Rio de Janeiro, v. 22, n. 42, p. 12-23, mar./jun. 2018 20

    Direito e Sociedade    

ou enquadramento. 
Essa apreciação, a despeito do caráter complementar da lei ou 

Constituição da República deve, provavelmente, ser resultado de uma 
apreciação de cunho antropológico ou, de forma combinada antropoló-

dada ordem jurídica não deve impedir ainda assim o recurso da pesquisa 
e análise antropológica na constatação da comunidade.
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